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I Introdução 

 

No âmbito do trabalho de revisão do Plano Director Municipal de Ourém, vem sendo 

desenvolvido um exercício de prospecção, identificação, registo e inventário dos bens 

de interesse como património cultural ao nível concelhio. De entre os bens em análise 

constam diversas tipologias patrimoniais, em que se enunciam o património 

arqueológico, o património religioso (Igrejas, capelas, cruzeiros, oratórios, seminários, 

monumentos funerários…), o património militar (castelo), a arquitectura civil residencial 

(quintas, casas), o património industrial (moinhos, fábricas), ou a arquitectura educativa 

(escolas) etc…    

Este processo visa diagnosticar, com precisão, o panorama patrimonial de Ourém; 

seleccionar os bens cujos critérios de apreciação lhes conferem a qualidade de bens 

patrimoniais a valorizar; e desenvolver uma estratégia integrada de gestão dos bens 

culturais com interesse patrimonial, promovendo a sua salvaguarda, optimização e 

fruição, sempre coordenadas com as respectivas entidades proprietárias/de tutela.  

O PDM actua neste processo como um instrumento basilar na condução da política 

municipal de gestão delineada para cada um dos patrimónios enunciados 

isoladamente e perspectivados em conjunto, num modelo de gestão integrado, apto 

a promover a sua salvaguarda, seja por via do registo de classificação patrimonial, seja 

por via do registo de inventário (nos termos da Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro de 

2001, artigo 16.º), cujas decisões de procedimento decorrem em função dos resultados 

da avaliação patrimonial de cada bem.  

A revisão do PDM no que toca à matéria do património arqueológico toma como base 

documental a carta arqueológica do concelho de Ourém, editada em 2006, com a 

ressalva de que a relação dos sítios e bens arqueológicos é um processo dinâmico, que 

deve ser actualizado continuamente em função dos resultados de trabalhos de 

prospecção, acompanhamento, escavação arqueológica, ou de achados fortuitos. 

Por sua vez, o exercício de revisão do património arquitectónico vem sendo por nós 

considerado complexo, exigente e não isento de riscos, na medida em que perfila a 

selecção de um conjunto de bens patrimoniais com proposta de salvaguarda, 

implicando consequentemente a exclusão de muitos outros, os demais, sujeitos à sorte 

ou ao entendimento exclusivo aos respectivos proprietários.  

 

Reconhecido o grau de exigência subjacente a todo este processo, foi tomada a 

opção pelo princípio da selectividade e não da inclusão massiva dos patrimónios 
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culturais, numa perspectiva atenta à sua perpetuação, beneficiando de 

acompanhamentos técnicos de proximidade prestados pelo Município e pela 

Administração central (neste caso reportamo-nos sobretudo aos bens patrimoniais IIP e 

MN).  

A proposta de selecção dos bens patrimoniais em enfoque resultou de um trabalho 

pluridisciplinar (assunto a retomar na abordagem metodológica) conciliando o suporte 

dos instrumentos jurídicos (sobretudo a Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro de 2001, 

artigo 17.º1), com critérios técnicos delineados com base nos seguintes princípios:  

- Diversidade cronológica, territorial, tipológica, técnica e material, assegurando a 

representatividade patrimonial do Município enquanto expressão identitária e 

acautelando impactos resultantes de eventuais assimetrias; 

- Potencialidades ao nível da valorização cultural e turística, inclusive fomentada ou 

expressa pelos respectivos proprietários/organismos de tutela;  

- Estado de conservação e tipo de intervenção realizada, com repercussões na 

respectiva integridade. A este respeito, foram identificados no terreno bens de 

propriedade privada referenciados em PDM vigente, cuja intervenção pelos 

proprietários foi realizada sem comunicação/pedido de autorização prévia ao 

Município, e desprovida de acompanhamento técnico, resultando na alteração das 

características que lhes conferiram o respectivo valor patrimonial. Este aspecto será 

retomado e particularizado oportunamente.      

Este exercício de revisão encerra a leitura de uma Ourém pautada por sincretismos e 

por múltiplas expressões patrimoniais, que vêm sendo em grande medida construídas 

ao sabor da confluência entre a natureza e a cultura. 

                                                      
1 Critérios genéricos de apreciação:  

a) O carácter matricial do bem;   

b) O génio do respectivo criador;   

c) O interesse do bem como testemunho simbólico ou religioso;   

d) O interesse do bem como testemunho notável de vivências ou factos históricos;   

e) O valor estético, técnico ou material intrínseco do bem;   

f) A concepção arquitectónica, urbanística e paisagística;   

g) A extensão do bem e o que nela se reflecte do ponto de vista da memória colectiva;   

h) A importância do bem do ponto de vista da investigação histórica ou científica;   

i) As circunstâncias susceptíveis de acarretarem diminuição ou perda da perenidade ou da integridade do 

bem.   
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II Património Cultural: Contexto e Instrumentos de Gestão 

 

Tomando o património cultural enquanto herança comum e decorrente da memória 

colectiva, assumimo-lo como uma construção cultural sujeita a transformações ao 

sabor das circunstâncias históricas e sociais, e que assume uma função social na 

medida em que projecta a representação de uma identidade colectiva. A 

identificação de um conjunto de bens patrimoniais permite que a comunidade se sinta 

colectivamente representada.  

Sobre a relação entre os conceitos de património natural e de património cultural, 

refutamos a separação artificial a que os mesmos são usualmente sujeitos no quadro 

de classificações rígidas. Com efeito, os bens naturais e culturais interpenetram-se 

continuamente sob várias directrizes, ao nível da sua análise sincrónica e diacrónica.2  

As políticas do património constituem-se como formas de organizar a tradição, ou o 

acto de a transmitir (bem como as codificações que a ela se reportam), para que o 

presente possa ser preservado pelos indivíduos/pelos grupos com vista a assegurar a 

sua «perpetuação».  

Conscientes da interpenetração dos patrimónios, natural e cultural, monumental e 

popular e da sua densa expressão no Município de Ourém, traçamos uma leitura 

diacrónica de síntese dos instrumentos jurídicos internacionais e nacionais de gestão 

destes.  

Em 1901 é formalmente iniciado o processo de classificação e de conservação dos 

monumentos nacionais de valor histórico, arqueológico e artístico. Após medidas 

iniciais centradas essencialmente no reconhecimento do património monumental, o 

Decreto-Lei de 28 de agosto de 1936 inova com a valorização do património étnico e 

paisagístico, aliando-o aos bens arqueológicos e arquitectónicos já reconhecidos. 

Em 11 de dezembro de 1962 (Unesco, Paris) é publicada a Recomendação sobre a 

salvaguarda da beleza e do carácter das paisagens e dos sítios. Sucede-lhe, em 26 de 

setembro de 1975, a Carta Europeia do Património Arquitectónico, em cujo teor 

sublinha que o património arquitectónico europeu é constituído, «não só pelos nossos 

monumentos mais importantes, mas também pelos conjuntos de construções mais 

modestas das nossas cidades antigas e aldeias tradicionais inseridas nas suas 

envolventes naturais ou construídas pelo homem». 

                                                      
2 NEVES, Ana Saraiva – Panorama patrimonial e museológico de Ourém: De um caso de estudo a uma 

proposta de programação (2006), Dissertação de mestrado em museologia e património, FCSH – UNL. 
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Em 1977 é lançado o Apelo de Granada, que revela um peso determinante para o 

reconhecimento e a valorização da arquitectura rural no panorama patrimonial. De 

entre as medidas de intervenção constantes no Apelo, os participantes recomendam a 

sistematização e actualização do inventário dos patrimónios arquitectónicos; e apelam 

aos representantes do poder local para a implementação de medidas convenientes e 

em prol destes patrimónios. Já em 1999 é publicada a Carta sobre o Património 

construído vernáculo, pelo ICOMOS, em complemento da Carta de Veneza (1964) 

face às ameaças da globalização. 

A Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro de 2001 (regulamentada em 2009), revoga a Lei 

n.º 13/85 promovendo novos progressos na legislação ao serviço da protecção e da 

valorização do património cultural e reforça o reconhecimento patrimonial da cultura 

popular, onde se inscreve o plano arquitectónico. Os bens materiais permanecem, 

nessa Lei, divididos em bens imóveis (monumentos, conjuntos ou sítios) e em bens 

móveis. Os bens culturais podem ser objecto de uma classificação de interesse 

nacional, de interesse público ou de interesse municipal.  

Mais sublinhamos nesta sinopse, a emergência de legislação e de recomendações, 

sobretudo na segunda metade do séc. XX, que prestam reconhecimento e promovem 

a salvaguarda dos bens vernaculares enquanto património cultural, o que 

consideramos serem uma mais valia para a realidade de Ourém. Esta afirmação do 

vernacular enquanto património cultural corresponde às representações de um 

concelho imbuído de expressões de cultura popular, com uma matriz identitária 

fortemente marcada pela ruralidade.  
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III   Metodologia  

 

O teor amplo e complexo do objecto em apreço promoveu um trabalho de 

levantamento, análise, interpretação e sistematização de informação pautado pela 

aplicação de uma metodologia entendida como sendo a mais ajustada aos 

propósitos delineados, tendo beneficiado da participação de uma equipa 

multidisciplinar (antropologia, arquitectura, arqueologia, conservação e restauro, 

história, museologia e património).  

Ao longo desta prática de pesquisa e avaliação, especialmente intensificada na última 

década, foram utilizados os métodos de prospecção, identificação, registo e inventário 

de testemunhos patrimoniais arqueológicos e arquitectónicos, tendo sido ainda usada 

a conversa livre e informal com actores culturais, sociais e políticos, participantes e 

conhecedores da dinâmica local, incluindo, embora mais casualmente, membros com 

assento em organismos nacionais de intervenção patrimonial.  

Valemo-nos também da pesquisa bibliográfica, com edições temáticas alusivas a 

vários campos patrimoniais, especialmente publicadas na última década (a exemplo 

da arqueologia, equipamentos de captação, armazenamento e abastecimento de 

água, equipamentos agro-pecuários, habitação, património religioso…); da pesquisa 

documental disponibilizada através do Arquivo Histórico Municipal e dos documentos 

oficiais produzidos pela Município de Ourém; ou mesmo da informação emanada de 

publicações periódicas e de sites oficiais, realçando o contributo do site 

www.monumentos.pt. 

Para um melhor entendimento do valor destes patrimónios valorizamos os domínios da 

memória colectiva e da transmissão oral, de forma a viabilizar a construção de uma 

leitura diacrónica das várias componentes da arquitetura localizada 

(processos/meios/agentes operatórios e dimensões funcionais). 

http://www.monumentos.pt/
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IV Contexto Histórico e Social 

 

Com o intuito de contextualizarmos e de facilitarmos o enquadramento dos bens 

patrimoniais em proposta, deixamos algumas observações elucidativas sobre a 

ocupação e a história do concelho. 

A antiguidade da ocupação humana neste território é atestada pelos imensos vestígios 

arqueológicos identificados nas dezoito freguesias,3 surgindo a antiga vila de Ourém 

como um dos exemplos mais emblemáticos da evolução do povoamento concelhio. 

Este antigo burgo assenta no topo de uma colina com 330m de alt., no qual repousa o 

castelo medieval dotado de uma posição estratégica privilegiada - “O domínio do 

castelo de Ourém tinha como objectivo principal evitar incursões dos Sarracenos quer 

para Norte, quer Leste e Oeste, em direcção ao litoral e às ricas veigas das linhas de 

água do Lena, Lis, Alcoa e outras”.4 

Em 1037 supõe-se que o castelo muçulmano de Ourém tenha sido conquistado pelo rei 

Fernando Magno de Leão e Castela,5 sendo sucessivamente retomado pelos 

muçulmanos. Mas a história de Ourém passa a ser documentada sobretudo a partir de 

1136, ano da reconquista cristã aos mouros por D. Afonso Henriques, segundo comenta 

Frei Bernardo Pinto - “Ourém entra pois na monarchia portugueza, primeiro do que as 

terras circumvizinhas Ozezar e Thomar: ainda antes que estas tivessem surgido da sua 

passada destruição ou fossem povoadas, por D. Afonso Henriques, era na batalha do 

Campo de Ourique (1139) auxiliado provavelmente pelos ourienses, anteriormente 

sujeitos.”6  

Reconquistado o burgo, o primeiro rei de Portugal doa-o à sua filha D. Teresa sendo 

este o primeiro gesto de doação de terras por parte do rei a seus filhos. Em Março de 

1180 D. Teresa concede o primeiro foral a esta vila e atribui-lhe o seu escudo de armas 

(composto por uma águia de asas estendidas), que viria dar origem ao actual brasão 

de Ourém.7 Em 1217, quando D. Afonso II aprova o foral anteriormente atribuído, 

Ourém é constituído pelas freguesias de Santa Maria, São Pedro, São Tiago e São João.  

                                                      
3 BERNARDES 1985; PEREIRA et al, 2006. 

4 FERNANDES 2000: 80.  

5 ELYSEU et al 1994: 242. 

6 Fr. Bernardo de Brito, liv. VI, cap 1.º (V. ELYSEU 1994: 23). 

7 ELYSEU 1994, Ourém: 39. 
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O senhorio torna à Coroa com D. Sancho I (1185-1211), que o doa a D. Mécia Lopes 

d’Haro em 1242 e em 1282 é a vez de D. Dinis oferecer Ourém à rainha D. Isabel, 

passando posteriormente a pertencer a D. Afonso, senhor de Portalegre e irmão de D. 

Dinis.Com a sua morte Ourém retorna à Coroa e D. Pedro I doa-a à rainha D. Brites, sua 

mãe, e com ela encerram os senhorios de Ourém, sendo que após a sua morte, por 

volta de 1350, D. Pedro I eleva a vila a Cabeça de Condado e entrega-a ao seu valido 

D. João Afonso Tello de Meneses designando-o 1.º conde de Ourém. Sucede-lhe no 

título João Fernandes de Andeiro, conhecido por Conde de Andeiro; em 1384, após a 

vitória obtida na Batalha de Aljubarrota, D. João I aclama D. Nuno Álvares Pereira 

Condestável do reino e nomeia-o 3.º Conde de Ourém, o qual em 1422 se retira para o 

Convento do Carmo, legando o Condado ao seu neto D. Afonso, também neto do Rei 

D. João I.8  

A vila de Ourém conhece o seu maior resplendor com este quarto Conde, que ali 

institui a Colegiada em 14459 e instala a sua residência no paço, ou palácio, erigido a 

seu mando. Em 1460 D. Afonso falece em Tomar, solteiro e sem arrogar descendência, 

tornando-se 5.º Conde de Ourém o seu irmão D. Fernando. Por sua vez, Ourém é 

integrada na Casa de Bragança perdendo a partir de então algum do seu fulgor.  

Mas é o terramoto de 1755 que representa abertamente o início de um longo processo 

de ruína, conforme nos transmite Neves Elyseu: “A antiga villa de Ourém no sabbado 

1.º de novembro de 1755 às nove horas e meia da manhã, sofreu tão consideráveis 

dannos com o terremoto, que era horroroso o quadro das suas ruínas. O templo da 

collegiada, vulgarmente chamado sé de Ourém, desabou: os edifícios públicos, e as 

casas particulares, inteiramente caídas ou arruinadas foram em grande número.”10  

Perante tamanha tragédia os oficiais da Câmara concluem que a povoação 

destroçada pelo terramoto deve ser reedificada, não ali, mas num lugar inscrito no 

sopé do monte, pois além de não ter sofrido tantos abalos com o sismo, acolhe já 

então uma ermida e uma feira semanal muito concorrida. É o princípio formal da 

expansão da Aldeia da Cruz e da retracção da antiga «fidalga entre as fidalgas». 

Ainda assim foram envidados esforços, nomeadamente por vontade do rei D. José I, 

para a recuperação da vila de Ourém. 

Em 1810 nova desgraça se abate sobre o burgo, desta vez sob a acção perniciosa das 

Tropas Napoleónicas, que cruelmente o saquearam e incendiaram, e nem o túmulo 

                                                      
8 GOMES 2004: 94 - 98. 

9 CRISTINO 2004. 

10 ELYSEU 1994: 74. 
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que recebera D. Afonso, o 4.º Conde, escapou incólume a tais profanações. De resto, 

esta intervenção infausta estendeu-se às demais povoações concelhias.11  

Mais uma vez a Aldeia da Cruz, a cerca de 2 km dali, logrou obter condições para 

hospedar as vítimas do morro de Ourém,12 e foi em 1831 elevada a freguesia. Ao invés, 

o processo de ruína da antiga vila culminou em 1834, na sequência da extinção das 

Ordens Religiosas e seguidamente da cessação da Colegiada, bem como dos actos 

destrutivos emanados das guerrilhas miguelistas, que também não pouparam o burgo 

medieval.  

Este momento demarca abertamente a sobreposição de Aldeia da Cruz à antiga 

Ourém, segundo nos noticia um documento de 1834 relatando a vantagem da 

extinção da sede do antigo concelho do reino e a sua deslocalização para a recente 

vila de Aldeia da Cruz, que à data já acolhia a Casa da Câmara e demais serviços de 

utilidade pública. Ao invés, a antiga vila alberga tão-somente doze fogos eclesiásticos 

e dezassete seculares, ocupados por mulheres idosas. Por seu turno a vila plantada no 

sopé do morro reunia quesitos favoráveis à sua elevação a sede de concelho - “É ali o 

empório e centro do comércio da antiga Comarca; é por ali a Estrada Militar e 

viandante dos passageiros. É naquele lugar onde residem os Ministros que nos seus 

princípios obtiveram Provisão para fazerem Audiências em suas Casas até que 

finalmente a Fazenda obteve uma Casa que hoje serve de Câmara. Ali residem os 

empregados públicos, médico, cirurgião; são as Escolas de Primeiras letras e Latim, 

tudo conseguido pelos Tribunais competentes contra disputas d’antiga Vila.”13   

Em 1841, pela fusão dos aglomerados de Aldeia da Cruz, Aldeia dos Álamos e Aldeia 

de Castela, foi instituída a sede de concelho que também ascendeu a vila recebendo 

a denominação de Vila Nova de Ourém com a aglomeração de cento e setenta e um 

fogos.14 As intervenções para benefício público aumentaram a um ritmo progressivo, 

entre as quais se destacam a construção do Cemitério Municipal (1856), a ampliação 

a antiga ermida (1856-1873) e a edificação do novo edifício da Câmara Municipal 

(1874). Foi ainda transferido para ali o Hospital de Santo Agostinho, antes instalado no 

convento de Santo António, que estava localizado na encosta norte da antiga vila.  

Ainda que arreigada num cenário provinciano, a nova cabeça de concelho quis 

representar já em finais do séc. XIX, primórdios do séc. XX, a expressão urbana de um 

município rural e agrícola profundo. À vila acorrem até aos nossos dias gentes de todo 

                                                      
11 CARREIRA 1999 - 2000: 183 - 192. 

12 ELYSEU 1994: 91. 

13 Instituto de Arquivos Nacionais - Torre do Tombo, Ministério do Reino - Negócios diversos, Maço 1915-b, doc. 

de 5 de Setembro de 1834. 

14 Idem. 
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o concelho para se abastecerem no mercado semanal, mas também para 

despacharem pendências agremiadas às competências da Câmara Municipal e 

Administração do concelho.  

É também durante este período que algumas personalidades localmente ilustres 

coabitaram e interagiram na recente vila, como o atestam alguns topónimos actuais 

da cidade. É disso exemplo a Rua Artur de Oliveira Santos, cujo personagem foi um dos  

principais activistas da implantação da 1.ª República num concelho de gente descrita 

como ordeira e muito religiosa.  

Em 1911 a Lei da Separação do Estado e da Igreja elegeu contingências e 

procedimentos imputáveis às condutas do clero e dos crentes, como a realização de 

arrolamentos de bens em posse das igrejas, a interdição de várias celebrações 

religiosas sem o consentimento prévio da Administração Local, por sua vez 

subordinada ao poder do Governo Civil.  

Irromperam entretanto os primeiros sinais da 1.ª Guerra Mundial, que estalou em 1914 e 

se alongou até 1918 acarretando a mobilização massiva de soldados oureenses para 

as frentes de batalha, de onde resultaram numerosos mortos e feridos. Para dilatação 

do infortúnio, estes soldados arrastaram consigo epidemias que, agravadas com a 

conjuntura de miséria que se alastrava pelo mundo, conduziram tragicamente ao 

abandono de muitos campos de cultivo por serem escassos os braços masculinos para 

os laborarem.  

É neste cenário conturbado e penoso que em 1917 despontou a notícia de que Nossa 

Senhora aparecera, num lugarejo ermo e árido da freguesia de Fátima, a três 

pequenos pastores da povoação de Aljustrel. Nos dias 13 de cada mês entre Maio e 

Outubro desse ano acorreram ao local associado às aparições milhares de curiosos e 

de crentes, uns para atestarem, outros reforçarem a crença em tais milagres.  

Este fenómeno viria a ter assaz contestação dos poderes instalados da 1.ª República, 

desde o Poder Central (Ministério do Interior) e Governo Civil, até chegar ao poder 

local, mormente através da administração do concelho, poderes esses cujos cargos 

eram ocupados por acérrimos activistas do movimento republicano. E nem mesmo a 

Igreja acatara prontamente a veracidade do dito milagre. Entretanto, dos três videntes 

apenas Lúcia, a criança mais velha, sobreviveu à mortífera e avassaladora epidemia 

(febre pneumónica) que se propagara pelo país enchendo os poucos cemitérios 

semeados pelo concelho.15 

                                                      
15 Arquivo Histórico Municipal de Ourém - Ofício do Regedor de Olival que solicita a ampliação dos cemitérios 

de Olival e Urqueira por já não haver lugar para mais cadáveres. Correspondência recebida pelo 

administrador do concelho (12.11.1918), n.º 1493, Fundo do Administrador. 
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Em virtude do fenómeno das aparições, Fátima passou a receber pessoas oriundas de 

várias origens, que ali assentavam arraiais ateando o comércio e a expansão em torno 

de Cova da Iria. Enquanto isso, as restantes aldeias do concelho conservavam uma 

atitude rural com forte ligação aos ciclos da agricultura e aos rituais religiosos de cariz 

popular.  

Um modelo de subsistência apertado e parco em alternativas acicatou alguma da 

população a experimentar, a partir dos anos vinte, o caminho da emigração trilhando  

destinos para outros continentes como a América do sul e África. Mas é nos alvores dos 

anos 60 que se intensifica o movimento emigratório tendo a Europa Ocidental como 

principal porto de esperança para tantas gentes que elegeram a emigração como 

escape à penúria entranhada em suas terras.  

A dimensão extraordinária destes movimentos é confirmada pelos dados 

demográficos, sendo que o período entre 1864 e 1960 se pautou pela evolução 

positiva da população no concelho, em boa parte enraizada na percepção social da 

relação entre a rentabilização do principal sector da economia, a agricultura, e a 

importância do número de trabalhadores e logo de famílias numerosas. Inversamente, 

os censos de 1970 assinalam uma forte quebra demográfica (para 42.745 habitantes), 

continuando a decair na década de oitenta (para 41.376 habitantes) e declinando 

novamente em 1991 (para 40.185 habitantes).16 Além de ser influenciado pelos 

movimentos migratórios, este decréscimo demográfico reflectiu a diminuição do 

número de filhos por casal atestado na evolução da sociedade portuguesa. 

No seu regresso progressivo ao concelho, os já então residentes, investiram na 

fundação de pequenas unidades industriais que gradualmente originaram postos de 

trabalho e convidaram à fixação de população. Alguns ramos da economia local 

patentearam um grau de expansão mais fulgurante, a exemplo dos sectores da 

indústria transformadora de madeira e fabrico de móveis, da exploração de pedra, da 

construção civil e das obras públicas. Já a agricultura definharia lentamente até à 

condição de apoio ao sustento familiar, pois entre 1981 e 1991 o sector primário 

registou forte quebra, com realce para Fátima, cuja actividade agrícola decrescia de 

15% para 4,4%, ao passo que o sector terciário subia a um ritmo galopante, propalando 

um fenómeno de terciarização ímpar no concelho.  

De facto o núcleo mais urbano de Fátima viria a exibir um grau de projecção 

incomparável no concelho, em que a interlocução das ordens religiosas, a hotelaria, a 

restauração e o comércio proliferaram a uma velocidade, quiçá, como nenhuma 

outra arrolada em Portugal: “Ao longo do presente século e, apesar de um 

                                                      
16 INE, Censos 91 -  XIII Recenseamento Geral da População, III Recens. Geral da Habitação, Lisboa, 1991. 
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crescimento demasiado polarizado na sua sede, Fátima foi a freguesia que 

demograficamente mais se desenvolveu em todo o Maciço Estremenho.”17 Tal nível de 

expansão veiculou a sua elevação a cidade em 1997 e a luta activa e persistente pela 

respectiva autonomia como concelho através da desanexação de Ourém. 

Na mira de revalorizar a importância histórica da antiga Vila de Ourém e de estimular a 

fixação de laços desta com a Vila Nova, a autarquia tomou em 1991 a resolução de 

fundi-las numa única Ourém como sede de concelho, ascendendo nesse mesmo ano 

 a cidade. Ficava assim aparentemente sanado o conflito, gerado em 1834, entre 

ambas as extintas vilas. 

O crescendo de dois grandes centros populacionais (cidades de Ourém e Fátima) e o 

fôlego económico gerado no concelho18 cooperaram para a fixação e a expansão 

da população, cifrada em 2001 em 46.216 habitantes, recobrando das perdas 

anteriores e conquistando o segundo lugar do distrito de Santarém em número de 

população residente. 

                                                      
17 FERNANDES 2000: 151. 

18 Em 2001, 40% das pequenas e médias empresas galardoadas com o Prémio Excelência do Distrito de 

Santarém pertenciam a Ourém.  
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Anexo I 

Temas Cartografados: Património Classificado 


